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DESPACHO Nº 4104 / 2022 - TRE/PRE/ASJES
Retornam os autos conclusos em razão da manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria de
Gestão de Pessoas quanto a averbação do tempo de serviço referente à servidora SORAYA SEBA
SAIGALI, com a proposição de se fazer uma reavaliação dos períodos averbados. Neste sentido,
tem-se as seguintes observações:
Quanto ao período trabalhado no Estado de Mato Grosso do Sul, foi feita a análise da certidão e
concluiu-se que "descontado o período concomitante, a averbação a ser efetivada no presente
processado, se dará, apenas, em relação ao período de 01.05.1992 a 30.05.1992 (30 dias), visto
que este não consta dos registros anteriores de averbação, mas encontra-se presente na Certidão
do INSS (doc. nº 0751816)" ( )1150108
No período trabalhado junto à Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul houve a averbação
de datas concomitantes, de forma que "a averbação a ser efetivada no presente processado, se
dará, apenas, em relação aos períodos de 02.02.1995 a 31.03.1995 e de 02.02.1999 a 28.02.1999
(85 dias), visto que estes não constam dos registros anteriores de averbação, mas encontram-se
presentes na Certidão do INSS (doc. nº 0751816)." ( )1150108
Para o período trabalhado junto ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, consta o interstício
de 03.12.1999 a 16.02.2006 e consta, ainda, que a servidora possui períodos lançados na
qualidade de contribuinte individual ( ).1150108
Observando-se as certidões anexadas e o relatório de averbações extraído do sistema de gestão
de recursos humanos, tem-se pela necessidade de descontar os dias de concomitância entre os
períodos já averbados, concluindo-se que a servidora demonstrou documentalmente que faz jus à
averbação de acordo com os períodos abaixo discriminados:
"_ 01.05.1992 a 30.05.1992 (30 dias) - Estado de Mato Grosso do Sul
_ 02.02.1995 a 31.03.1995 (58 dias) - Assembleia Legislativa/MS
_ 02.02.1999 a 28.02.1999 (27 dias) - Assembleia Legislativa/MS
_ 01.06.1992 a 31.07.1992 (61 dias) - Contribuinte Individual
_ 01.10.1992 a 31.01.1993 (123 dias) - Contribuinte Individual
_ 01.03.1993 a 31.10.1993 (245 dias) - Contribuinte Individual
_ 01.12.1993 a 28.02.1994 (90 dias) - Contribuinte Individual
Tais períodos, representam o total de 634 (seiscentos e trinta e quatro) dias. " ( )1150108
Assim sendo, acolho a manifestação da Secretaria de Gestão de Pessoas, para retificar as
decisões exaradas e determinar à SGP que proceda a averbação em favor da servidora SORAYA
SEBA SAIGALI dos períodos acima arrolados, apenas para fins de aposentadoria e
disponibilidade, com fundamento no art. 103, incisos I e V, da Lei n.º 8.112/90, referente ao
trabalho prestado ao Estado de Mato Grosso do Sul, a Assembléia Legislativa do Estado de Mato
Grosso do Sul, e, na condição de contribuinte individual, o que totaliza 634 (seiscentos e trinta e
quatro) dias.
Campo Grande, na data da assinatura digital.
Des. Paschoal Carmello Leandro
Presidente

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

GABINETE

PROVIMENTO CRE Nº 5/2022 TRE/CRE/CJA/AT
Dispõe sobre a dispensa do recolhimento de multa por ausência às urnas devida pelos eleitores
que desejarem regularizar sua situação eleitoral para votar nas Eleições Gerais de 2022.
O Desembargador JULIZAR BARBOSA TRINDADE, Vice-Presidente e Corregedor Regional da
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O Desembargador JULIZAR BARBOSA TRINDADE, Vice-Presidente e Corregedor Regional da
Justiça Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere o
artigo 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.1965, e observadas as disposições do art. 32 da
Resolução n. 170/97 - Regimento Interno deste Tribunal Regional Eleitoral; e artigos 6º, VII, 9º e
10, I, do Regulamento dos Serviços da Corregedoria Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul
(Resolução TRE/MS n. 652/2019).
Considerando que todas as unidades da Justiça Eleitoral desta circunscrição trabalham para
garantir aos cidadãos o efetivo acesso aos serviços disponibilizados;
Considerando as dificuldades enfrentadas por eleitores em decorrência das distâncias ou de
condições de acesso que dificultam a obtenção da prestação de serviços oferecidos pela justiça
eleitoral;
Considerando a impossibilidade ou grande dificuldade de recolhimento de multa, por ausência às
urnas;
Considerando que a comprovação de recolhimento dos débitos ou dispensa de eventual multa
aplicada é condição prévia para o atendimento e processamento dos Requerimentos de
Alistamento Eleitoral (RAE);
Considerando a retomada do atendimento presencial nas unidades de atendimento eleitoral do
Estado de Mato Grosso do Sul; e
Considerando o disposto no artigo 3º, I, do Provimento CRE/MS n. 5/2020,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica dispensado, a partir do dia 3 de março até o dia 4 de maio de 2022, o recolhimento
das multas por ausências às urnas para os eleitores que desejarem regularizar sua situação
eleitoral para votar nas Eleições Gerais de 2022.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande-MS, na data da assinatura digital (24/02/2022).
Desembargador JULIZAR BARBOSA TRINDADE
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 27/2022 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos V e XIV, da Resolução nº 471, de
26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012 - Regimento Interno da Secretaria
deste Tribunal, e considerando o teor do Processo SEI n.º 0006018-71.2021.6.12.8016;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores MARCUS VINICIUS GUADAGNUCCI, como titular, e SHIRLEY
DE JESUS MELO HERECK, como substituta nos casos de afastamento e impedimento legal do
titular, para atuarem como fiscais da contratação de prestador de serviços especializados na área
de jardinagem, para atendimento das demandas da sede da 16ª Zona Eleitoral, sediada no
município de Maracaju, relativo ao Procedimento SEI n.° 0006018-71.2021.6.12.8016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande, 23 de fevereiro de 2022.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral
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